
Participaram" ainda, do presente julgamento os 'Conselheiros J.orge Freire, Flávio de Sá
Munhoz, Nayra Bastos Manatta, Rodrigo Bernardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos e

. Adriene Maria de Miranda.

Quarta Câmara do Segundo Conselho de
converter o julgamento do recurso em
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RESOLUÇÃO N°. 204-00.190

dos e disc\ltidos os presentes -autos de recurso interposto por
VEIS SLA VIERO LTDA.
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COMPANHIA DE AUTOMÓVEIS SLAVIERO LTDA.
.. DRJ em Curitiba - PR

'Ministérió da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes

Processo nº
Recurso nº

Recorrente
. Recorrida



IO'CC-MF IFI. .

. .

,~ ~'~_'_'" _ .••••.••~_ ••.•..•_ •.•_ ••.••••• I<~,.•...•_,"".0.

10980.013066/2002-05
128.485

Processo nQ

Recurso nQ

Recorrente. COMPANHIA DE AUTOMÓVEIS SLAVIERO LTDA.

RELATÓRIO

Em ação fiscal direta, a empresa em referência foi aut~ada e intimada a .
recolher crédito tributário no valor de R$ 223.228,09, sendo R$ 117.524,40 a título 'de
Contribuição para0 Financiamentü da Seguridade Social - Cofins, eo restante a título de
multa de ofício e de juros de mora. '

Segundo constado Termo de~ncerrainento, às fls. 45 e 46 do presente
processo, a pessoa.jurídica em epígrafe deixou de recolher valores devidos a título de Cofins,
nos períodos de competência 'de fevereiro a maio de 2001, agosto a dezembro de 2001, bem
assim janeiro, fevereiro e maio de 2002.

Foram constatadas diferenças a tributar entre os débitos de Cofins declarados
pelo contribuinte, em DCTF e DIPJ, e os débitos da precitada contribuição que fpram
apurados segundo o 'fathramento escriturado e informado pelo sujeito passivo nas planilhas de
fls. 13 a 17. '.

Aduziu, ainda, a fiscalização que, relativamente aos débitos de Cofins apurados' .
nqs meses de setembro, outubro e dezembro de 2001, bem assim janeiro e fevereiro de 2002,,. '.

foram desconsideradas as compensações reivindicadas pelo càntribuinte no Processo
Admi,nistrativo n° 10980.00693612001-09, tendo em vista o indeferimento do pleito, em
despacho decisório exarado pelo SEORT EQANA da Delegacia da Receita Federal em
Curitiba - PR, às fls. 27 e 28. .

Em c~nseqüência, foi lavrado, e~ 05/1212002, o Auto de Infração, de fls. 40 a
44, nos termos dos artigos 5°, 15, 16 e 17, do DeCreto n° 70.23511972,com nova redação'
dada pela Lei n° 8.748/1993, e alterações introduzidas pela Lei n° 9.532/1997, tendo pór
objeto os fatos geradores descritos. .

Regularmente cientificado, em 1211212002,0. contribuinte apresentou, em
10/01/2003' impugnação de. fls. 48 a 55, alegou, em síntese, que os valores da contribuição
exigida são objeto de' pedidos de compensação em outro Processo Administrativo (n°
10980.00693612001-09), em relação ao qual hão houvé ainda decisão definitiva, estando, por
conseguinte, tais valores suspensos em face de impugnação/manifestação de inconfonnidade
protocolizada no dia 01/11/2001; destacou que o auto de infração hostilizado tem a pretensão
de exigir valores em duplicidade, tendo em vista que ta.is valores já se encontram em

-discussão e são passíveis de exigência no precitado processo administrativo; argumenta que
se há pendência de análise da manifestação de inconformidade/impugnação, então, não há
qualquer modificação na situação do contribuinte, pois se deferida a ,compensação, .os
supostos débitos de Cofins deixarão dt1existir e, em contrapartida, se houver. indeferimen'to,
bastará a DRF em Curitiba - PR emitir os DARFs para pagamento, visto que, no, presente
caso, tendo sido os valores apon~tadospela própria 'contribuinte que requereu a compensação,
não há que ,falar em lançamento tributário.

Sustentou que pela documentação colacionada ao processo, não restam dúvidas'
de que o auto de infração foi lavrado somente com base nas informações contidas .na DCTF,
ou, se ocorreu fiscalização na sede da empresa, qualquer informação foi. soliçitada pela
autoridade autuante relativamente às cOmpensações, pois é ,flagrante a impossibilidade e até
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mesmo falt.a de coerência em lavrar-se auto de infração relativo a valores que são objeto de
outro processa administrativo fiscal. .

Defendeu que a exigência de valores em duplicidade pode gerar conflitos de
entendimt:;nto dentro da prppria administração 'pública ou até mesmo divergência de
posÍcionamento administrativo e judicial em relação ao mesmo tema, uma vez que os pedidos
de compensação formalizados adm.inistrativamente estão p'endentes de análise "na DRJ e a
mesma questão igualmente pende de julgamento perante o TRF da 4" Região.

Alegou que. é incontroverso seu direito creditório, haja vista a
inconstitucionalidade declarada pelo STF, em sede doRE n° 190)63/RS,. no q!Je respeita à
incidência do IOF.sobre o ouro definido comO ativo financeiro, prevista no inciso 11do art 1°
da Lei n° 8.033, de 1990" e objeto da Resolução Senatorial n° 52, de 1999. ...

Álegou . que' ainda que haja resistência da Receita Federal em aceitar a
compensação de créditos do contribuinte com quaisquer tributos que estejam sob sua
administração, deve-se atentar ao fato de. que tal possibilidade foi inaugurada em 1996, por
ocasião da Lá nO' 9.430, que deu ensejo ,a dÍversas normas complementares, estando
atualmente em vigor a IN SRF n° 210; de 20 de setembI:o de 2002, cujo artigo 21 permite aos
contribuintes compensàr seus créditos com débitos próprios, vencidos ou .vincendos, relátivos
a quaisquer tributos sob administração da SRf:

. Argumentou que referido texto legal não pode ser contrariado ou restringido
sequer por decisão judicial, sob pena de estar .0 Poder Judiciário invadindo competênCias
constitucionalmente delegadas aos Poderes Legislativo e Executivo.

Requereu, em caso de mantido o entendimento de que o mérito da restituição
será apreciado ,no Processo Administrativo n° 10980.00?9361200i -09, o presente processo
relacionado, à exigência' fiscal deve ser sobrestado ou apensado àquele, uma vez que os
débitos que foram objeto de lançamento estão em discussão naquele processo. .'

Por,fim, requereu o canceliup.ento.da Cofins no valor de R$879,45, relativo ao
mês de outubro de 2001, por estar sendo. tributada a venda de um veículo à Delegacia
Regional do Trabalho (DRT), sendo que, nas vendas a ór.gão público federal o pagamento já'
é efetuado com o desconto dos valores equivalentes aCo~ins, IRPJ e CSLL. '

A DRJem Cutitiba - PR, às fls. 108/119 considerou o lanç;lmento parcialmen.te'
. .

procedente.
Com relação ao pedido de compensação, decidju que a simp.les indicação de

débitos em um pedido de -compensação formalizado pelo contribuinte não' implica a sua
confissão nem constitui o crédito tributário, de modo que,. sendo inepto o objeto daquele
processo .para efeitos de cobrança, inepta é qualquer discussão ali proposta pelo interessado
com vistas a produzir a suspensão de exigibilidade só p~omovida pela impugnação do crédito
tributário lançado.

Entendeu que as normas' qué disciplinam a compensação via DCOMP são
inaplicáveis aos processos qUé versam sobre o reconhecimento de direito credit6rio, cum'uladó
com pedidos de <;ompensação, mediante prévio requerimento, s~ndo, inclusive, incabível
encaminhar declaração de compensação que verse sobre créditos que já.tenham sido objeto de
decisão administrati-vaprolatada em face de um pedido de restituição/compensação
anteriormente formalizado peío interessado.



C.om ',telaçã.o ,a indicaçã.o de débit.os pela c.ontribuinte em pedid.o de
c.ompensaçã.o, c.ondici.onad.o a.o prévió exame de liquidez e certeza d.o' crédit.o reclamad.o,
afirm.ou que nã.o c.onstitui c.onfissã.o de dívida:de m.od.o a elidir a necessidaded.o lançamento
c.om vistas a aparelhar formalmente a pretensã.o fazendária.

. '

C.om relaçã.o a base de cálcul.o, decidiu a DRJ que a c.ontribuiçã.o incidente
s.obre a venda de bens a órgã.o públic.o quand.o tributada na f.onte é c.onsiderada antecipaç,ã.o d.o
val.or devid.o relativamente a fat.os gerad.ores da mesma c.ontribuiçã.o e c.ompensável a partir d.o
mês da retençã.o.

\ .

Insatisfeit.o, .o C.ontribuinte apresenta Recurso V.oluntári.o às fls. 124/137.

Alega, preliminarmente, que nã.o há c.om.o se exigir v~lores, já c.ompensad.os
em .outr.o pr.ocess.o administrativ.o (10980.00693612001-09), através da lavráq.Ira de aLit.o,de
infraçã.o e que a lavratura d.o' Aut.o de Infraçã.o baseia-se S.omente em inf.ormações apuradas
em DCTF e que se h.ouve diligência na sede da empresa, a esta nã.o f.oi s.olicitada 'nenhuma
informaçã.o acerca das c.omp~nsações realizadas, destacand.o a flagrante ilegalidade da
exigênci'a deval.ores discutid.os em .outr.o pr.ocess.o administrativ.o ...

Inf.ormaa existência de decisã.o judicial vigente e' perfeitamente aplicáyel de
imediato, a qual f.oi proferida n.os Aut.osde n° 2000.70.00.009807-5, em tramite na 18: Vara
federal de Curitiba - PRo

Pel.os m.otiv.os exp.ost.os, requer a ref.orma d.o acórdãó .ora c.ombatid.o, que,
segundo suas alegações, fere.o princípi.o c.onstituci.onal da unidade de jurisdiçã.oem face da
pretensã.o da DRJ de discutir decisã.o judicial pr.oferida, razã.o pela qual requer .o
s.obrestament.o .ou a suspensã.o 'd.o presente pr.ocess.o até' decisã.o final d.o pedid.o' de
c.ompensaçã.o ou, alternativamente, .o cancelament.o d.o presente pr.ocess.o adrninistrativ.o.

Arr.ol.ou bens à fl. 138.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
,sANDRA BARBON LEWIS

SANDRABA
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Ministério da Fazenda
Segundo Conselhó deContribllintes

o Recurso. Valuntária preenche as requisitas de admissibilidade, por isto. dele
tama 'canhecimenta.' . ' ' , '

A saluçãa da exação. sab análise ~stá absalutamente vinculada e dependente
das processaseni que se examina a pleito. campensatória.

, ' Cam base no art. 29 da Decreto n° 70.235/72, decida canvefter a julgamento.
em diligência para que sejam tamadas as seguintes providencias:

1. aguardar a decisão. definitiva ,dos pracessas de campensaçãa e anexar- cópia
da decisão. final, ficando. sabrestada a presente exação.; /

2. v ri : 'ar' se 'a campensaçãa efetuada, nas maldes definidas pela decisaa final
a min' tr ti' a proferida nas autas da Processa faisufiCiente paracôbrir as
v Iores , a ça s na presente' Auto. de Infração., excluída a multa de afícia,
el aran dem strativa das cálculas; e . .

3. elab ar pIa 'lha de cálculas e relatórió canclusiva, anex'anda as .dacumentas
que fizer nece árias.

Das resul das d averi uações, seJa intimada a suje'íta passiva; par~ que, em
querendo., manifeste-se n e 30 'as.'

Após candu ~a. da cia,reto.rnem as al)tas ,aesta Câmara,
É a.vo.ta.
Sala das Sessões, e
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